
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931455 - MG (2025/0166926-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : RENATO MORAES BICALHO DE LANA - MG050200

THIAGO HENRIQUE DA SILVA GURGEL - MG138316
RAYANE RAMOS ALMEIDA - MG221898

AGRAVADO : FERNANDO GONTIJO CRUZ
ADVOGADO : FERNANDO GONTIJO CRUZ - MG125777

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA-PROBATÓRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial manejado em face de acórdão que reconheceu
a inexistência de débito e condenou à indenização por danos
morais devido à inscrição indevida em cadastros de restrição ao
crédito.
2. A parte recorrente alega violação dos arts. 1.022, II, do CPC,
e 186 do Código Civil, sustentando omissão no julgamento
quanto à aplicação da Súmula 385 do STJ e à inexistência de
abalo moral indenizável devido à inscrição preexistente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a inscrição
preexistente no cadastro de proteção ao crédito afasta o dever
de indenizar por danos morais decorrentes de nova inscrição
indevida.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de
reexame de fatos e provas em sede de recurso especial, em
face do óbice da Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
5. O acórdão recorrido fundamentou que a inscrição indevida,
por si só, gera dano moral, não se aplicando a Súmula 385 do
STJ, pois não havia outra inscrição negativa em nome do
agravante.
6. A decisão recorrida não apresenta omissão, obscuridade ou
contradição, tendo analisado todas as questões jurídicas postas,
conforme entendimento pacificado do STJ.
7. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, sendo inviável a revisão do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem.
IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931455 - MG (2025/0166926-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : RENATO MORAES BICALHO DE LANA - MG050200

THIAGO HENRIQUE DA SILVA GURGEL - MG138316
RAYANE RAMOS ALMEIDA - MG221898

AGRAVADO : FERNANDO GONTIJO CRUZ
ADVOGADO : FERNANDO GONTIJO CRUZ - MG125777

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA-PROBATÓRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial manejado em face de acórdão que reconheceu
a inexistência de débito e condenou à indenização por danos
morais devido à inscrição indevida em cadastros de restrição ao
crédito.

2. A parte recorrente alega violação dos arts. 1.022, II, do CPC,
e 186 do Código Civil, sustentando omissão no julgamento
quanto à aplicação da Súmula 385 do STJ e à inexistência de
abalo moral indenizável devido à inscrição preexistente.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a inscrição
preexistente no cadastro de proteção ao crédito afasta o dever
de indenizar por danos morais decorrentes de nova inscrição
indevida.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de
reexame de fatos e provas em sede de recurso especial, em
face do óbice da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
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5. O acórdão recorrido fundamentou que a inscrição indevida,
por si só, gera dano moral, não se aplicando a Súmula 385 do
STJ, pois não havia outra inscrição negativa em nome do
agravante.

6. A decisão recorrida não apresenta omissão, obscuridade ou
contradição, tendo analisado todas as questões jurídicas postas,
conforme entendimento pacificado do STJ.

7. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, sendo inviável a revisão do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem.

IV. Dispositivo

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO ITAUCARD S.A. contra
decisão que não conheceu do recurso especial manejado em face de acórdão assim
ementado (e-STJ fls. 208-213):

Apelação - Declaração de inexistência de débito e indenização -
Inscrição em cadastros de restrição ao crédito - Débito inexistente -
Quantum indenizatório. De conformidade com o disposto no art. 14,
Código de Defesa do Consumidor, o fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação de danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços, só se eximindo da responsabilidade, nos termos do § 3º, se
for comprovada a inexistência do defeito, ou a culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro. A inscrição em cadastro de devedores
inadimplentes por dívida inexistente é suficiente para impor a
reparação por danos morais. A fixação do quantum indenizatório a
título de danos morais deve operar-se com razoabilidade,
proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico da parte
ofendida, ao porte do ofensor e, ainda, levando-se em conta as
circunstâncias do caso.

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 224-229).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os arts. 1022, inciso II, do Código de Processo Civil.

Quanto à suposta ofensa ao art. 1022, sustenta que houve omissão no
julgamento, pois o acórdão deixou de se manifestar acerca das provas produzidas no
feito, em sentido contrário à conclusão adotada e essenciais ao julgamento da
controvérsia, especialmente sobre a aplicação da Súmula 385 do STJ.
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Argumenta, também, que a inscrição preexistente no cadastro de
proteção ao crédito deveria afastar o dever de indenizar, conforme a Súmula 385 do
STJ.

Além disso, teria violado o art. 186 do Código Civil, ao não reconhecer a
inexistência de abalo moral indenizável, uma vez que a parte recorrida já possuía
apontamento anterior.

Alega que a responsabilidade do banco é afastada pela ausência de ato
ilícito, o que teria sido demonstrado, no caso, por documentos que comprovam a
regularidade das transações.

Haveria, por fim, violação aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade na fixação do indenizatório, uma vez que o Tribunal dequantum 
origem não considerou adequadamente os elementos do caso.

Contrarrazões ao recurso especial às e-STJ fls. 246-251, com pedido
de multa por litigância de má-fé.

O recurso especial não foi admitido com fundamento no artigo 1.030,
inciso V, do Código de Processo Civil, por não haver omissão na decisão combatida
e por demandar reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante alega que a decisão não
enfrentou a questão da inscrição preexistente, violando o art. 1022, II, do CPC, e que
a revaloração jurídica não se confunde com o óbice da Súmula nº 7.

Foi apresentada contraminuta ao agravo em recurso especial às e-STJ
fls. 292-295, com pedido de multa por comportamento processual abusivo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido por
este Tribunal, assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO E INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - DÉBITO INEXISTENTE -
QUANTUM INDENIZATÓRIO. De conformidade com o disposto
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no art. 14, Código de Defesa do Consumidor, o fornecedor de
serviços responde, independentemente da existência de culpa,
pela reparação de danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, só se eximindo da
responsabilidade, nos termos do § 3º, se for comprovada a
inexistência do defeito, ou a culpa exclusiva do consumidor ou
de terceiro. A inscrição em cadastro de devedores inadimplentes
por dívida inexistente é suficiente para impor a reparação por
danos morais. A fixação do quantum indenizatório a título de
danos morais deve operar-se com razoabilidade,
proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico
da parte ofendida, ao porte do ofensor e, ainda, levando-se em
conta as circunstâncias do caso. (TJMG - Apelação Cível
1.0000.24.366186-5/001, Relator(a): Des.(a) Evangelina Castilho
Duarte, 14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em ,26/09/2024
publicação da súmula em ).27/09/2024

Embargos de declaração rejeitados.

Nas razões interpositivas, a parte recorrente aponta violação legal,
tendo em vista a existência de omissão não sanada pela via dos
embargos de declaração no tocante à aplicabilidade da Súmula nº
385, do STJ.

Afirma, em suma, que o recorrido não faz jus à indenização por danos
morais, uma vez que existe inscrição anterior.

Pretende, ao final, a reforma do acórdão.

Inviável o seguimento do recurso.

Acerca da omissão apontada, ficou assentado no acórdão proferido
nos embargos de declaração:

(…) A negativação, por si só, é elemento lesivo para o
consumidor, porquanto é capaz de gerar o descrédito
econômico, retirando a confiança do público na capacidade do
Embargante em cumprir as obrigações assumidas. Concluiu-se
que não se aplica a súmula 385, do STJ, por não haver outra
inscrição negativa em nome do Embargante, conforme doc. 05.
Assim sendo, não há omissão, obscuridade e nem contradição
quanto à matéria arguida pelo Embargante, o que apenas
demonstra sua irresignação com o julgamento proferido (…).

Não procedem, portanto, as alegações de existência de omissão na
decisão combatida, uma vez que o Colegiado decidiu,
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu exame.
Registre-se que não se pode confundir decisão contrária aos
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interesses da parte com inexistência de prestação jurisdicional,
conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça. A
propósito:

(…) 1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil,
cabem embargos de declaração para suprir omissão, esclarecer
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material no
julgado. Não identificados os aludidos vícios, não se presta o
recurso integrativo para rediscutir questões que já foram objeto
de exame no acórdão embargado, ou não foram suscitadas
pelas partes durante o processo (…) (STJ - EDcl no REsp
2003509 / RN EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL 2022/0146350-9 – Relator Ministro TEODORO
SILVA SANTOS - DJe ).18/09/2024

(…) 1. O inconformismo da parte embargante não se enquadra
nas hipóteses de cabimento dos embargos de declaração,
previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil. Não há na
decisão embargada vícios de omissão, contradição ou
obscuridade, ou erro material, não se prestando o recurso
integrativo para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos
anteriormente debatidos (…) (STJ - EDcl no REsp 2006644 / MG
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL
2022/0169337-4 – Relator Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES - DJe ).13/09/2024

(…) 1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual
existência de obscuridade, contradição, omissão e/ou erro
material no julgado (CPC, art. 1022), sendo inadmissível a
oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente
fundamentadas no acórdão embargado, mormente porque não
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide (…) (STJ -
EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 1623361 / RJ EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2019
/0354445-0 – Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO - Órgão
Julgador - DJe ).25/02/2022

Quanto às demais questões, alterar as conclusões da Turma
Julgadora demandaria um novo juízo cognitivo acerca das bases fático-
probatórias das questões jurídicas ora invocadas, sendo que, para a
reforma do acórdão, seria necessário proceder ao reexame dos fatos e
provas dos autos - providência que não se amolda aos estreitos limites
do recurso especial por encontrar óbice na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, inadmito o recurso, com fundamento no artigo 1.030,
inciso V, do Código de Processo Civil.
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Intimem-se.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que 
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no

 (AgInt noacórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie."
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que 
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
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estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.931.455 / MG
Número Registro: 2025/0166926-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000243661865004 50143855520218130433

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : RENATO MORAES BICALHO DE LANA - MG050200

THIAGO HENRIQUE DA SILVA GURGEL - MG138316
RAYANE RAMOS ALMEIDA - MG221898

AGRAVADO : FERNANDO GONTIJO CRUZ
ADVOGADO : FERNANDO GONTIJO CRUZ - MG125777

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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